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RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
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ADVOGADO : Luis Felipe Nunes de Araújo
APELADO            : Severino do Ramos Silva
ADVOGADO : Danilo Cazé Braga da Costa Silva

APELAÇÃO  CÍVEL –  Ação  revisional  de
contrato c/c repetição de indébito – Contra-
to Bancário – Sentença – Pedidos julgados
parcialmente procedentes – Irresignação –
Banco – Aplicação do Código de Defesa do
Consumidor – Possibilidade – Capitalização
mensal de juros – Pressuposto – Pactuação
expressa – Inocorrência – Cobrança – Abu-
sividade – Recurso Repetitivo – STJ –  En-
tendimento consolidado – Restituição do in-
débito – Cabimento – Previsão contratual –
Livre pactuação entre as partes – Má-fé  In-
demonstrada – Devolução na forma simples
– Inteligência do artigo 557, “caput, do CPC
– Seguimento negado. 

-  É  incabível  a  cobrança  de  juros
capitalizados  quando  não  há  expressa
disposição  contratual  autorizando  tal
prática,  por  ocultar  do  consumidor
informação  relevante  para  o  encargo  que
assumiu.

- Consoante artigo 557, “caput”, do CPC, ao
Relator  é  dado  negar  seguimento  ao
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recurso monocraticamente, em razão de a
insurgência  estar  em  confronto  com
jurisprudência  dominante  de  Tribunal
Superior. 

Vistos, etc.

Trata-se de apelação cível  interposta pelo
DIBENS  LEASING  ARRENDAMENTO  MERCANTIL  S/A,  objetivando
reformar a sentença prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 10ª Vara Cível da
Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  ação  de  revisão  de  contrato  c/c
repetição  do  indébito,  movida  por  SEVERINO DO RAMOS  SILVA,  julgou
parcialmente  procedentes  os  pedidos  constantes  da  inicial,  para  declarar
insubsistente a capitalização de juros, porque não prevista contratualmente,
condenando  o  promovido,  ora  recorrente,  a  restituir  na  forma  simples  os
valores recolhidos pelo promovente, acrescidos de juros de mora de 1% ao
mês a partir da citação e corrigido monetariamente pelo INPC (fls. 59/61).

Nas  razões  de  sua  irresignação,  a
instituição bancária sustenta a legalidade da cobrança de juros capitalizados,
devido a força vinculante do contrato (fls. 63/82).

Contrarrazões às fls. 94/96, pugnando pelo
desprovimento do apelo.

Feito  não  encaminhado  ao  Ministério
Público por não se enquadrar nas hipóteses previstas pelo art. 82 do Código
de Processo Civil.

É o relatório. 

DECIDO.

“Ab initio”,  antes  de  analisar  o  âmago  do
presente recurso, faz-se mister analisar, “ex officio”, o cabimento do presente
recurso de apelação.

A  Lei  9.756/98  introduziu  no  sistema
processual  civil  brasileiro  o  dispositivo  constante  no  artigo  557  que assim
preceitua: 

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
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ou  em confronto com súmula ou com jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.” 

A  citada  norma  consagra  a  hipótese  da
negativa  de  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com jurisprudência dominante do
tribunal doméstico ou superior.

A matéria pertinente ao juízo de admissibili-
dade é quase sempre de ordem pública e deve, quando for o caso, portanto,
ser conhecida “ex officio”. 

A  circunstância  de  não  ocorrer  uma  das
condições de admissibilidade é suficiente para o julgador “ad quem” não admi-
tir o recurso, o que inviabiliza a continuidade do procedimento.

É a hipótese destes autos.

Isto  porque  ao  analisar  o  encarte
processual, vê-se que o mérito do recurso em questão é a revisão de contrato
bancário que tem impugnada a cobrança de juros capitalizados e a forma da
restituição  do  indébito,  questões  estas  já  pacificadas  no  Egrégio  Superior
Tribunal de Justiça.

Aprioristicamente,  mister  consignar  que  a
relação jurídica estabelecida entre as partes é tipicamente de consumo.

DA APLICAÇÃO DO CDC AOS CONTRATOS BANCÁRIOS

Nos termos do art. 3º da Lei n. 8.078/90:

"Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de
consumo,  mediante  remuneração,  inclusive  as  de
natureza bancária, financeira, de crédito e securitária."
 
O  entendimento  do  Superior  Tribunal  de

Justiça, a respeito, foi consagrado na Súmula nº. 297:

"O  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às
instituições financeiras."

É de se lembrar,  entretanto,  que somente
podem ser objeto de revisão judicial  as cláusulas contratuais  questionadas
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pelo consumidor-demandante, não podendo o magistrado, de ofício, revisar o
contrato. Nesse sentido, o enunciado da Súmula n. 381, editada recentemente
pelo STJ: "Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício,
da abusividade das cláusulas.”

DA CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS 

No  tocante  à  cobrança  de  juros
capitalizados,  cerne  da  questão  “sub  judice”,  a  jurisprudência  pacífica  do
Colendo Superior Tribunal de Justiça orientou-se no sentido de considerá-la
legal,  desde  que o  contrato  tenha sido  firmado  após  31.03.2000,  data  da
entrada  em  vigor  da  Medida  Provisória  1.963-17/2000  –  que  depois  foi
convertida na Medida Provisória 2.170-36/2001 - e desde que haja expressa
previsão contratual.

Entretanto,  no  caso  vertente  não  há
cláusula expressa no contrato (fl. 09 dos  autos) que preveja pactuação
de capitalização de juros, sendo, portanto, ilegal a sua cobrança.

Neste  contexto,  corroborando  os
fundamentos  já  expostos,  importante  a  transcrição  do  seguinte  julgado  do
Colendo Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CLÁUSULAS  DE  CONTRATO
BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. NOVAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  INOVAÇÃO  À  LIDE.
IMPOSSIBILIDADE.
1. A capitalização dos juros em periodicidade mensal é
admitida para os contratos celebrados a partir de 31 de
março  de  2000  (MP  nº  1.963-17/2000),  desde  que
pactuada.
2.  Pacífico  o  entendimento  desta  Corte  em  admitir  a
revisão  de  contratos  bancários  extintos  pela  novação.
Súmula 286/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.”  (STJ,
AgRg  no  REsp 549.750/RS,  Rel.  Ministro   HONILDO
AMARAL  DE  MELLO  CASTRO  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJ/AP),  4ª  Turma,  julgado  em
17/12/2009, DJe 11/02/2010). (grifei).

E, 

BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CLÁUSULAS  DE  CONTRATO
BANCÁRIO. 
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-  Nos contratos de mútuo bancário, celebrados após a
edição da MP nº 1.963-17⁄00 (reeditada sob o nº 2.170-
36⁄01), admite-se a capitalização mensal de juros, desde
que expressamente pactuada.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,
provido (STJ – 2ª Seção - REsp 1.112.880⁄PR, Rel. Min.
Nancy Andrighi, DJe 19⁄5⁄2010). (grifei).

Por fim,
 
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO.
1. [...]
2.  A capitalização mensal  dos  juros  é  admissível  nos
contratos bancários celebrados a partir da publicação
da Medida Provisória n. 1.963-17 (31.3.00), desde que
pactuada.
3. As instâncias ordinárias não se manifestaram acerca
da  expressa  pactuação  da  capitalização  mensal  de
juros, o que impossibilita a sua cobrança, já que, nesta
esfera  recursal  extraordinária,  não  é  possível  a
verificação  de  tal  requisito,  sob  pena  de  afrontar  o
disposto nas súmulas nºs 5 e 7⁄STJ.  Agravo regimental
não provido, com aplicação de multa (STJ – 4ª Turma -
AgRg  no  REsp  1.076.452⁄SP,  Rel.  Min.  Luis  Felipe
Salomão, DJe 24⁄08⁄2011). (grifei).

É  importante  assinalar  que  nos  contratos
bancários que incluem todas as espécies de operações de crédito, desde que
realizadas por  bancos,  na qualidade de policitantes,  e seus consumidores,
destinatários  do  dinheiro  disponibilizado  via  contrato  de  adesão  a  que
submetem, não é admitida a cobrança de juros capitalizados não pactuados
expressamente no contrato.

Assim, constata-se “in casu” a ilegitimidade
da cobrança dos juros na forma capitalizada, em afronta ao Código de Defesa
do  Consumidor,  pela  ausência  de  transparência  e  clareza  da  obrigação
imposta à parte hipossuficiente.

Quanto  à  restituição  do  indébito,  é
importante ressaltar que o Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 42,
parágrafo único, prevê:

“Art.  42,  parágrafo único.  O consumidor cobrado em
quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por
valor  igual  ao  dobro  do  que  pagou  em  excesso,
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acrescido de correção monetária e juros legais,  salvo
hipótese de engano justificável.”

Portanto, segundo o legislador ordinário, a
restituição do indébito, no caso em apreço, deveria se dar na forma dobrada,
eis que somente seria excepcionada no caso de engano justificável por parte
de quem efetua a cobrança indevida.

Todavia,  além  do  engano  justificável,  a
jurisprudência do Colendo STJ passou a exigir um segundo requisito para a
repetição do indébito, qual seja, a má-fé de quem realiza a cobrança indevida.
Vejamos os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE.
DEVOLUÇÃO  DE  VALORES  COBRADOS
INDEVIDAMENTE. PEDIDO DE QUANTIA CERTA E
DETERMINADA.  REPETIÇÃO  EM  DOBRO.
DESCABIMENTO.  MA-FÉ  NÃO  CARACTERIZADA.
REMUNERAÇÃO  DO  INDÉBITO.  TAXAS
PRATICADAS  PELA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
DESCABIMENTO.
1 [...]
2.- A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido
de que a devolução em dobro só é cabível em caso de
demonstrada  má-fé,  o  que  não  ficou  caracterizado  na
hipótese dos autos.
(STJ  -  AgRg  no  Resp   1301939/MG,  Rel.  Ministro
SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
18/12/2012, DJe 04/02/2013)

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA  C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DANO MORAL.
INEXISTÊNCIA.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. OCORRÊNCIA.
1.- [...]
2.- A devolução em dobro dos valores pagos a maior só é
cabível em caso de demonstrada má-fé, o que não ficou
caracterizado na hipótese dos autos.
(STJ - AgRg no REsp 1346581/SP, Rel. Ministro SIDNEI
BENETI,  TERCEIRA TURMA,  julgado em 23/10/2012,
DJe 12/11/2012)

Na  presente  hipótese  não  houve  má-fé,
visto  que  as  partes  acordaram  livremente  o  que  foi  pactuado  no  aludido
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contrato, objeto de superveniente postulação revisional no exercício do direito
de questionar  aquele,  de modo que  a devolução dos valores  referentes  à
cobrança de juros capitalizados não pactuados expressamente no contrato
bancário deve ser na forma simples, como determinou a sentença “a quo”.

Diante do exposto,  sendo o presente recurso
todo contrário à legislação pátria e ao entendimento do STJ, amparado no art. 557,
“caput”, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso apelató-
rio

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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